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Resumo 
Historicamente foi negado aos surdos o direito de se comunicarem e de serem 
educados em sua língua natural: a língua de sinais. Esta dupla negação de direitos 
os colocou durante muito tempo às margens dos processos formais de educação. 
Pode–se observar isto claramente ao tomar–se como exemplo a cidade de Caxias 
do Sul – RS, onde a educação escolar dos surdos é um processo que efetivou–se 
como política pública somente a partir da década de 1960, com a criação de uma 
escola especial de ensino fundamental, que passou a atender à demanda de ensino 
médio apenas a partir de 2001. Mas a exclusão não se dá apenas no plano das 
políticas públicas. Assim como outras minorias culturais, os surdos de Caxias do Sul 
têm sua história narrada apenas no plano do relato informal, passado de geração 
em geração. O silêncio historiográfico também é uma forma de exclusão e de 
negação do direito à memória. Resgatar sua história é não permitir que sua 
trajetória de luta por participação social e efetivação de direitos se perca no tempo, 
valorizando sua cultura e suas experiências enquanto seres humanos e enquanto 
comunidade que também contribuiu para a construção da história do município. 
Neste sentido, o presente estudo além de fazer uma breve recuperação histórica da 
educação dos surdos tendo como referencial teórico–metodológico a História 
Cultural, objetiva refletir sobre a relevância da realização de trabalhos sobre 
história da surdez, especificamente na área da História da Educação, e com isto, 
trazer algumas reflexões que surgiram em decorrência da elaboração do projeto de 
dissertação de mestrado para Programa de Pós–Graduação em Educação da 
Universidade de Caxias do Sul (UCS). 
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Assim como outras chamadas minorias culturais, os surdos de Caxias do Sul-RS 
têm sua história narrada apenas no plano do relato informal, passado de geração 
em geração. O silêncio historiográfico também é uma forma de exclusão e de 
negação do direito à memória. Neste sentido, escrever e registrar esta 
história, muito mais do que apenas valorizar sua cultura e experiências 
educacionais, é fazer com que sua trajetória de luta por participação social e 
efetivação de direitos não se perca no tempo. 

Na primeira parte do artigo, será feita uma breve contextualização histórica sobre a 
educação de surdos e as principais propostas educacionais destinadas a este grupo 
social ao longo dos séculos. Em seguida, serão feitas algumas considerações sobre 
História, Memória e Construção Identitária. E por último, serão trazidas algumas 
reflexões que surgiram em decorrência da elaboração do projeto de dissertação de 
mestrado para o Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade de 
Caxias do Sul (UCS).  

  

Breve Histórico da Educação de Surdos 

  



Historicamente foi negado aos surdos o direito de se comunicarem e de serem 
educados em sua língua natural: a língua de sinais. Esta dupla negação de direitos 
os colocou durante muito tempo às margens dos processos formais de educação. 
Antes de 1750, para a grande maioria dos natisurdos (99,9%) não havia esperança 
de alfabetização ou educação escolar. Este quadro modificou-se somente na 
segunda metade do século XVIII, quando o abade D L'Eppé, a partir da observação 
e do convívio com surdos pobres de Paris, aprendeu sua língua de sinais e criou um 
sistema denominado Sistema de Sinais Metódicos, que consistia na associação de 
sinais à palavras escritas e a figuras. (SACKS, 1999: 28). Pela primeira vez, foi 
possível que alunos surdos lessem, escrevessem e, assim, fossem educados 
formalmente. 

Ao longo da história da educação dos surdos, houveram basicamente duas 
diferentes concepções sobre a surdez: o modelo clínico-terapêutico e o sócio-
antropológico. A tendência clínico-terapêutica interpreta a surdez como um desvio, 
o qual precisa ser reparado, corrigido ou curado. Este modelo relaciona, 
erroneamente, a língua oral ao desenvolvimento cognitivo, logo, a educação de 
surdos subordinava-se à conquista da expressão oral, da leitura labial e da correção 
dos defeitos de fala. (SKLIAR, 2004).  

A filosofia educacional denominada Oralismo representa a organização 
metodológico-institucional da concepção clínico-terapêutica. Com o objetivo de 
fazer o surdo aprender a falar, esta filosofia começou a embasar a prática dos 
professores de surdos principalmente após o Congresso de Milão em 1880, onde foi 
condenada veementemente a utilização da língua de sinais, sob a alegação de que 
seu uso limitaria ou impediria a aprendizagem da língua oral, da qual dependeria o 
desenvolvimento cognitivo dos surdos. No entanto, vale ressaltar que o Congresso 
de Milão foi apenas a legitimação oficial do oralismo, pois ele já permeava as 
práticas e as concepções de surdez, e teve o apoio de muitas escolas, professores, 
familiares e até mesmo de surdos que não aceitavam sua própria condição de 
surdos. (SKLIAR, 2004; 2005). 

Com o decorrer dos anos e os avanços nas pesquisas, o oralismo mostrou-se 
insuficiente tanto no campo da aquisição do conhecimento quanto no sócio-
psicológico, uma vez que o surdo acabava não construindo uma identidade nem 
surda e nem ouvinte. Além disso, a falta de uma língua estruturada acarreta 
precariedade conceitual, e dificuldades (quando não impossibilidade) de abstração, 
limitando-se o indivíduo, basicamente, a informações concretas e do tempo 
presente. (DALCIN, 2006; SKLIAR, 2004).        

O Oralismo como única forma de educar os surdos começou a ser questionado a 
partir da década de 1960, com o advento de pesquisas linguísticas desenvolvidas 
na Universidade Gallaudet (Estados Unidos), e também com estudos realizados em 
outros campos do conhecimento como a Psicologia, a Neurologia, a Educação, a 
Antropologia e a Sociologia. Surge então a filosofia da educação de surdos 
denominada Comunicação Total, que propunha fazer uso de qualquer meio de 
comunicação (quer palavras e símbolos, quer sinais naturais ou artificiais) para 
permitir o desenvolvimento da linguagem da criança surda. (CAPOVILLA, 
2001:1483). 

A Comunicação Total, que conjugava o uso de sinais e a oralidade, significou uma 
melhora na comunicação entre surdos e ouvintes e a reinserção da utilização de 
sinais na educação de surdos. No entanto, além de não representar uma melhora 
significativa na aprendizagem da leitura e escrita, a língua de sinais ainda não era 
respeitada como forma legítima de comunicação, sendo seu aprendizado vinculado 
ao aprendizado da língua oral. (CAPOVILLA, 2001).  



Ainda na década de 1970, a Comunicação Total passou a ser questionada devido 
aos problemas relatados anteriormente. Surge então o Bilinguismo, que é a filosofia 
educacional para surdos que melhor representa o modelo sócio-antropológico. 
Trata-se de uma proposta de ensino que visa tornar acessível ao surdo as duas 
línguas no contexto escolar, partindo da língua de sinais para o aprendizado da 
língua escrita, considerando, portanto, a língua portuguesa como uma segunda 
língua, garantindo às pessoas surdas o direito de serem ensinadas na sua língua 
natural, a língua de sinais. (QUADROS, 1997). 

A educação dos surdos no Brasil foi influenciada por essas teorias desde a criação, 
no ano de 1857, do Instituto dos Surdos-Mudos, a primeira escola de surdos e atual 
Instituto Nacional da Educação dos Surdos - INES, no Rio de Janeiro. Com forte 
influência do Oralismo, foram sendo criadas em todo o país, ao logo dos anos, 
centenas de escolas que atendiam e atendem, até hoje, à população surda, sendo 
que muitas, mesmo prevendo em seu projeto pedagógico uma orientação bilíngüe, 
continuam com práticas e concepções oralistas. 

Em Caxias do Sul - RS, a educação escolar de surdos é um processo recente. Foi 
somente no ano de 1960, com a criação da "Escola Municipal de Surdos-mudos", 
que a educação de surdos passou a ser uma política pública no município. A partir 
de então, crianças surdas de Caxias do Sul e da região começaram a ser atendidas 
pela escola a nível de ensino fundamental. A efetivação do direito de acesso ao 
ensino médio é uma conquista ainda mais recente: a autorização do governo do 
estado para o seu funcionamento deu-se apenas no ano de 2001.  

Oliveira (2005), divide a História da Educação dos surdos do município em três 
momentos: a década de 1960 -70, com a criação da Escola Municipal de Surdos-
mudos, com uma metodologia oro-áudio-visual (fala e leitura labial), onde todo o 
trabalho era voltado para oralização e ao reforço pedagógico para serem 
encaminhados às escolas regulares. O segundo momento seria a partir de 1987 
com a criação oficial da Escola Municipal de 1° Grau Incompleto Helen Keller, 
quando os alunos deixaram de ser encaminhados a outras escolas e começou-se a 
adotar a Filosofia da Comunicação Total. O terceiro momento iniciou-se em 1992, 
quando começaram as discussões em torno do bilingüismo e a contratação do 
primeiro instrutor surdo, desenvolvendo-se, gradualmente, o processo de adoção 
do bilingüismo até os dias atuais.  

  

História e Memória e Construção Identitária 

  

Embora se saiba que seja impossível registrar a memória em sua totalidade, e 
tendo em vista que aquilo que é registrado trata-se apenas de um recorte, de uma 
dimensão parcial do vivido, a memória precisa ser capturada e registrada para que 
não se perca na fluidez do tempo, nas mudanças e transformações a que está 
submetida assim como qualquer outro fenômeno de construção coletiva. Desta 
maneira, estudar a História da Educação de um determinado grupo social é 
também dar visibilidade a este grupo através da valorização de suas experiências e 
de sua memória individual e grupal.  

Além disso, a escola é o que pode ser chamado de um "lugar de memória", pois é 
um lugar privilegiado de acontecimentos e onde os alunos convivem com pessoas e 
personagens marcantes para suas vidas e para a História. Daí advém o fato de a 
escola ser também um elemento da identidade surda, não só por ser uma escola de 



surdos, onde eles tiveram a oportunidade de conviver com seus pares, mas 
também por ser um lugar que evoca lembranças de acontecimentos e de pessoas. 
Segundo Pollak: 

"Podemos dizer que a memória é um elemento constituinte do sentimento de 
identidade, tanto individual quanto coletiva, na medida em que ela é também um 
fator extremamente importante do sentimento de continuidade e de coerência de 
uma pessoa ou de um grupo em sua reconstrução de si" (POLLAK, 1992:5). 

A memória e a identidade neste sentido não são parte da essência da pessoa ou do 
grupo, sendo construídas e reconstruídas sempre em relação ao outro e em meio 
ao conflito entre a memória individual e a memória dos outros (memória coletiva). 
O campo da memória e das construções identitárias é também um campo de 
disputas políticas, de conflitos sociais e intergrupais. Ter a História registrada e 
valorizada é um direito, é um legado para gerações futuras, é dar pistas de como 
se construiu sua identidade, seus valores e seu sentimento de grupo em torno de 
uma história e de um passado em comum. 

Feitas estas primeiras considerações, a seguir, serão apontadas algumas das 
reflexões que surgiram em decorrência da elaboração do um projeto de pesquisa de 
mestrado para o Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade de 
Caxias do Sul - UCS. 

  

Reflexões e possíveis diálogos entre História Cultural e Estudos Surdos  

  

Olhar a surdez sob uma perspectiva histórica é um desafio que necessita, além de 
um embasamento teórico consistente, de muito cuidado com as armadilhas sutis do 
anacronismo e do envolvimento afetivo com a comunidade surda. É recorrente o 
número de trabalhos que, com o intuito de "contar" a história dos surdos, acabam 
por reduzi-la a uma triste história de opressão, de heróis e vilões, de binarismos e 
de jogos de opostos, sem falar nas narrativas impregnadas por discursos religiosos 
que lançam um olhar piedoso sobre o passado educacional dos surdos. 

Assim como vários ramos da História, criaram-se mitos e heróis venerados e tidos 
como os salvadores dos surdos e das línguas de sinais. É inegável a importância do 
papel de alguns professores, surdos e ouvintes, que lutaram pela utilização da 
língua de sinais e por uma educação digna para este grupo social, entretanto, é 
bastante discutível escrever História apontando mocinhos e bandidos, certos ou 
errados, justos e injustos. Não cabe ao historiador julgar, mas apenas conjugar e 
interpretar diferentes versões sobre determinado contexto. Ou seja, faz-se 
necessário assumir uma postura crítica sob a pena de se cair num reducionismo 
histórico ou no retorno à antiga História positivista, dos grandes fatos e figuras 
ilustres, que desconsiderava o papel de outros protagonistas anônimos[1] para a 
sua construção. 

Neste sentido, Bueno (1998) chama atenção para a tendência de se tentar escrever 
a História da Surdez como forma de explicar o presente pela trajetória passada, 
onde a sucessão dos fatos é uma progressão do menos adequado ao mais 
adequado. O autor chama esta visão de "presentista" e "progressivista", e que, 
além de meramente contrapor oralistas e gestualistas, acaba gerando uma visão do 
passado com base nas necessidades do presente.  



Também não parece adequado separar a educação de surdos do contexto geral da 
História da Educação, e muito menos da História da Educação Especial. Com raras 
exceções, a maioria das contextualizações históricas presentes em livros, artigos, e 
até mesmo em dissertações e teses, transmitem a impressão de que a educação de 
surdos é um capítulo à parte da História da Educação e que os processos de 
exclusão ocorreram apenas nos caso dos surdos ou dos deficientes, esquecendo-se 
que as práticas excludentes contra os mais diversos grupos surdos foram uma 
constante nos processos educativos desde os tempos mais remotos.  

É compreensível que hoje, diante das potencialidades inegáveis que a língua de 
sinais mostrou-se capaz de trazer para a educação e para vida dos surdos, por 
vezes, torne-se difícil deparar-se com fotos de escolas que mais pareciam hospitais 
e documentos oficiais que tratavam os surdos como inúteis e incapazes. É difícil 
não se indignar, não dizer que tudo aquilo era errado e não sair "em defesa" dos 
surdos. Daí advém o papel fundamental da contextualização daquelas práticas 
dentro de um determinado período histórico, para evitar os perigos do anacronismo 
e o envolvimento demasiado afetivo, mencionados no parágrafo introdutório. A 
autocrítica do pesquisador é fundamental, não no sentido de busca pela 
neutralidade e pelo distanciamento total do objeto estudado, mas no sentido de não 
querer levar para o passado olhares críticos que só são possíveis hoje, com o 
desenrolar do processo, com os avanços das pesquisas e das mudanças das 
próprias concepções de educação.  

Com relação à tentação de se tecer a narrativa a partir de oposições, poderia-se 
tomar como exemplo típico da fragilidade desta tendência o binômio 
oralismo/gestualismo. Atualmente, com a quase extinção das práticas oralistas e o 
consenso de que a língua de sinais é fundamental para o processo de aprendizagem 
dos surdos, fica a questão: seria então o fim da História? Nada mais de novo pode 
ser criado, desenvolvido e efetivado na educação de surdos após a implementação 
do bilingüismo nas escolas? Certamente não. Novas problemáticas foram surgindo e 
as perspectivas reducionistas acabaram por mostrar os seus limites e problemas 
epistemológicos. 

Feitas estas primeiras considerações, emerge então a pergunta: como narrar de 
outra maneira a História da Surdez e a História da Educação dos Surdos? Uma 
possibilidade é o estabelecimento de interfaces entre os conceitos comuns da 
História Cultural[2] e dos Estudos Surdos[3]. Poderia se questionar de antemão o 
porquê de não se utilizar apenas da História Cultural uma vez que esta, 
supostamente, poderia por si só oferecer aparato teórico, assim como tem feito 
para outros estudos em História e em História da Educação.  

A resposta parte do pressuposto de que o diálogo entre as duas teorias pode 
possibilitar uma melhor compreensão do contexto e do grupo social a ser 
pesquisado, elucidando as particularidades advindas do fato de se considerar os 
surdos como um grupo cultural minoritário. Além de que, por ser uma corrente que 
dialoga com diversos campos do saber, os Estudos Surdos podem oferecer novos 
horizontes interpretativos para a pesquisa histórica, auxiliando na compreensão dos 
vestígios e consequentemente no processo de montagem da narrativa.   

No campo dos conceitos, a representação pode ser o grande elo entre as teorias. 
Um exemplo bastante ilustrativo pode ser observado na definição de Skliar (2005), 
onde o ouvintismo é pensado como um conjunto de representações dos ouvintes 
sobre a surdez que fazem com que os surdos olhem-se e narrem-se como se 
fossem ouvintes, o que ocasiona auto-percepções de deficiência e de falta, que 
legitimam práticas corretivas e normalizadoras. Ou seja, é possível perceber 
historicamente que representações os surdos têm sobre si, sobre a escola e sobre a 



educação e de que maneira transformam estas representações em instrumento de 
resistência, em afirmação de identidade, em aceitação ou rejeição dos princípios 
inculcados, das identidades impostas que asseguraram e perpetuam a dominação. 
(CHARTIER, 1994). 

Neste sentido, o conceito de apropriação é fundamental para a compreensão de 
como os surdos historicamente adotaram ou rejeitaram identidades impostas ao 
longo dos anos de maneiras bastante distintas. A despeito das imposições e regras 
sociais os indivíduos criam e recriam estratégias próprias para lidar com estas 
regras. Isto possibilita mais uma vez repensar a forma como a história dos surdos 
tem sido tradicionalmente narrada, onde os surdos são vistos como uma categoria 
única de indivíduos lutadores e resistentes às práticas ouvintistas, esquecendo-se 
que muitos surdos também aderiram e acreditavam no modelo oralista como sendo 
a melhor forma de educar os surdos, ou que também houveram aqueles que, 
simplesmente, viveram o processo como lhes foi dado a viver, concluíram seus 
estudos e não tomaram a luta pela causa surda e por uma educação bilíngüe como 
uma bandeira ou como projeto de vida.  

Além de possibilitar a visualização da diferença e das subjetividades dentro dos 
processos históricos, fugindo da homogeneização e da generalização, estudar a 
surdez a partir da perspectiva da História Cultural permite também um olhar sobre 
os processos de formação identitária, uma vez que tanto a identidade quanto a 
diferença são considerados sistemas de representação por terem seus significado 
social e culturalmente atribuído. É por meio das representações que elas passam a 
existir (SILVA, 2000). E a representação como marca ou traço daquilo que é 
exterior pode ser significada e apropriada (ou não) de diferentes maneiras, como é 
o caso de surdos que não desenvolvem a identidade surda, ou surdos que mesmo 
imersos em contextos fortemente marcados pelo oralismo, não se apropriam das 
identidades que lhes são impostas.  

Juntamente com o embasamento teórico, a opção metodológica de trabalhar com 
história oral[4] possibilita, mais do que simplesmente o registro da história dos 
surdos, tecer a narrativa do historiador a partir de versões dos próprios atores que 
vivenciaram o processo, o que não deixa de ser um dos objetivos também dos 
Estudos Surdos.  

De acordo com Meihy (1998), a história oral é uma manifestação ligada àqueles 
que "não têm história", isto é, aos grupos que ainda não ganharam 
reconhecimento, registro e análise nas histórias escritas convencionadas. Por isso, 
se contrapõe à história dos grandes heróis e interpreta claramente que todos somos 
parte de um mesmo processo sócio-histórico. Assim, destaca que uma vez que 
estas chamadas minorias, de maneira geral, não têm sua história registrada, o uso 
da história oral possibilita dar visibilidade histórica a estes sujeitos antes 
marginalizados da sociedade e da história. A situação de exclusão não se dá apenas 
no âmbito do presente, do social, mas também na negação do passado e do direito 
a ter sua história escrita e estudada por gerações futuras. 

  

Considerações Finais 

   

Ao trabalhar com narrativas de vida dos surdos, fica colocado ao historiador o 
desafio de capturar, através da memória e do imaginário, além das representações, 
as sensibilidades que permearam os processos e espaços escolares no recorte 



temporal estudado. São estas sutilezas dos discursos que dão o tom e a direção ao 
trabalho do pesquisador, que na busca por indícios e rastros do passado constrói 
sua narrativa através da combinação de múltiplos fatores sociais e emocionais.  

Ao mesmo tempo, fazer um trabalho que registre as memórias dos surdos 
caxienses significa não permitir que sua trajetória de luta por participação social e 
pela efetivação de direitos se perca no tempo. Ter sua história reconhecida, 
registrada e analisada, é uma forma de valorizar sua cultura e experiência 
enquanto seres humanos e enquanto comunidade que também participou e 
contribuiu para a construção da história do município. Além disso, o conhecimento 
da própria história é ao mesmo tempo um elemento constitutivo da identidade e 
uma forma de dar visibilidade às diferentes maneiras de ser e estar no mundo.  
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[1] Tomo o termo "emprestado" de Ronaldo Vainfas, autor do livro: Protagonistas 
Anônimos da História: micro-história. 

[2] Diante da grande variedade de perspectivas e possibilidades de estudos em 
história cultural, optou-se por utilizar como referência o modelo de História Cultural 
proposto por Roger Chartier onde a atenção é centrada em estratégias simbólicas 
que determinam posições e relações que são construídas por (e para) cada classe, 
grupo ou meio social, não restringindo-se apenas ao estudo de fatores de lutas 
econômicas e políticas. (CHARTIER, 1991, p:184). 

[3] Os Estudos Surdos entendem a surdez como um marcador cultural que situa e 
identifica indivíduos dentro da comunidade surda, sem desprezar as outras 
múltiplas identidades que este sujeito assume ao longo de sua trajetória. A surdez 



é pensada a partir da perspectiva da diferença e não da deficiência. (LOPES, 2007; 
SKLIAR 2005; PERLIN, 2000).  

[4] A expressão "história oral" refere-se à metodologia de utilizar narrativas orais 
como fontes históricas. No caso deste trabalho onde os entrevistados são pessoas 
surdas, o termo oral se aplica no sentido de narrativa em língua de sinais, não 
tendo, portanto, nenhuma relação com o uso da fala. Mantivemos o termo "oral" 
tendo em vista a impossibilidade de modificar o nome da metodologia de pesquisa 
histórica. 

  


